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. TO 172015 SÃO FÉLIX DO TOCANTINS 0,00 1.120,76 1.120,76

. TO 172020 SÃO MIGUEL DO TOCANTINS 3.133,98 22.326,16 25.460,14

. TO 172025 SÃO SALVADOR DO TOCANTINS 2.018,43 2.241,52 4.259,96

. TO 172030 SÃO SEBASTIÃO DO TOCANTINS 448,54 6.724,57 7.173,11

. TO 172049 SÃO VALÉRIO 0,00 4.483,04 4.483,04

. TO 172065 S I LV A N Ó P O L I S 2.242,70 12.328,37 14.571,07

. TO 172080 SÍTIO NOVO DO TOCANTINS 2.820,59 22.237,09 25.057,68

. TO 172085 SUCUPIRA 224,27 5.603,80 5.828,08

. TO 172090 T AG U AT I N G A 313,40 11.360,51 11.673,91

. TO 172093 TAIPAS DO TOCANTINS 0,00 1.120,76 1.120,76

. TO 172097 TALISMÃ 2.018,43 10.086,85 12.105,28

. TO 172110 TOCANTÍNIA 2.018,43 15.690,65 17.709,09

. TO 172120 TOCANTINÓPOLIS 4.196,43 57.681,36 61.877,78

. TO 172125 TUPIRAMA 0,00 2.241,52 2.241,52

. TO 172130 T U P I R AT I N S 2.018,43 5.603,80 7.622,24

. TO 172208 WANDERLÂNDIA 626,80 11.844,44 12.471,24

. TO 172210 X A M B I OÁ 626,80 6.724,57 7.351,36

COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE

RESOLUÇÃO Nº 44, DE 25 DE ABRIL DE 2019

Define que o acordo de colaboração entre os
entes federados, disposto no inciso II do art. 2º do
Decreto nº 7.508/2011, é resultado do
Planejamento Regional Integrado.

A COMISSÃO INTERGESTORES TRIPARTITE, no uso das atribuições que lhe
confere o art. 14-A da Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990:

Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que institui o
Contrato Organizativo da Ação Pública da Saúde enquanto um acordo de colaboração
firmado entre os entes federados, resultante do processo de Planejamento Regional
Integrado e voltado à organização da Rede de Atenção à Saúde;

Considerando que o Planejamento Regional Integrado é parte do processo
de planejamento ascendente do SUS e expressa as responsabilidades dos gestores de
saúde em relação à população do território, buscando garantir acesso e resolubilidade
da atenção na RAS; e

Considerando que as Resoluções CIT nº 23/2017 e nº 37/2018 estabelecem
diretrizes para os processos de Regionalização, Planejamento Regional Integrado e
Governança das Redes de Atenção à Saúde no âmbito do SUS; resolve:

Art. 1º Definir que o acordo de colaboração entre os entes federados,
disposto no inciso II do art. 2º do Decreto 7.508/2011, é resultado do Planejamento
Regional Integrado, será expresso no Plano Regional e observará as diretrizes contidas
nas Resoluções CIT nº 23/2017 e nº 37/2018.

Art. 2º As normas e fluxos de que trata o art. 39 do Decreto nº 7.508/2011,
para conformação de acordo de colaboração entre entes federados, estão dispostas na
Resolução CIT nº 37/2018.

Art. 3º Caberá ao Grupo de Trabalho de Gestão da Comissão Intergestores
Tripartite, elaborar proposta de adequação do disposto na Seção II do Capítulo V do
Decreto nº 7.508/2011, em consonância aos artigos 1º e 2º desta resolução.

Art. 4º Fica revogada a Resolução CIT nº 3, de 30 de janeiro de 2012, que
dispõe sobre normas gerais e fluxos do Contrato Organizativo de Ação Pública no
âmbito do SUS.

Art. 5º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LUIZ HENRIQUE MANDETTA
Ministro de Estado da Saúde

ALBERTO BELTRAME
Presidente do Conselho Nacional de Secretários de

Saúde

MAURO GUIMARÃES JUNQUEIRA
Presidente do Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA Nº 432, DE 16 DE MAIO DE 2019

Indefere projeto no âmbito do Programa Nacional
de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON).

O SECRETÁRIO-EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, no uso das suas
atribuições legais, e

Considerando a Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, que instituiu o
Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON);

Considerando o Decreto nº 7.988, de 17 de abril de 2013, que
regulamentou os arts. 1º a 13 da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012;

Considerando o Anexo LXXXVI à Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de
28 de setembro de 2017, que define as regras e critérios para credenciamento de
instituições e para a apresentação de projetos no âmbito do Programa Nacional de
Apoio à Atenção Oncológica (PRONON) e do Programa Nacional de Apoio à Atenção da
Saúde da Pessoa com Deficiência (PRONAS/PCD); e

Considerando a Portaria GAB/SE nº 311, de 18 de abril de 2019 que
indefere remanejamento de recursos entre Contas Captação de projetos apresentados
no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON),
resolve:

Art. 1º Indeferir o projeto abaixo relacionado, com captação de recursos
inferior ao previsto nos artigos 68 e 69, do anexo LXXXVI à Portaria de Consolidação
nº 5/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, no âmbito do Programa Nacional de Apoio
à Atenção Oncológica (PRONON):

I - Fundação de Apoio ao Ensino Pesquisa e Assistência do Hospital das
Clínicas da FMRP-USP- FAEPA.

CNPJ: 57.722.118/0001-40
Projeto: Reforma para Criação da Unidade para Diagnóstico e Tratamento do

Câncer do HCMFRP - USP.
NUP: 25000.000769/2017-13.
Art. 2º Revoga-se a Portaria GAB/SE nº 1.333, de 07 de dezembro de

2018.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOÃO GABBARDO DOS REIS

SECRETARIA DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INSUMOS ESTRATÉGICOS

DESPACHOS DE 16 DE MAIO DE 2019

Ref.: Processo n.º 25000.117466/2015-69.
Interessado: FARMA CIMCO LTDA.
Assunto: Solicitação de descredenciamento do Programa Farmácia Popular - Sistema
Co-pagamento.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério
da Saúde, no uso das competências atribuídas pelo artigo 39, Inciso I da Portaria de
Consolidação nº. 05, de 28 de setembro de 2017, Seção III, artigo 572, Anexo LXXVII,
à vista da conclusão de análise técnica sobre irregularidades apresentadas no
estabelecimento, DEFERE o descredenciamento da empresa FARMA CIMCO LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n.º 58.065.830/0002-68, Ref.: 25000.542925/2009-09, localizada
no Município de PIEDADE/SP, do Programa Farmácia Popular do Brasil - Aqui Tem
Farmácia Popular.

Ref.: Processo n.º 25000.091986/2015-34.
Interessado: DROGARIA MEIRELES DE MARILIA LTDA.
Assunto: Solicitação de descredenciamento do Programa Farmácia Popular - Sistema
Co-pagamento.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério
da Saúde, no uso das competências atribuídas pelo artigo 39, Inciso I da Portaria de
Consolidação nº. 05, de 28 de setembro de 2017, Seção III, artigo 572, Anexo LXXVII,
à vista da conclusão de análise técnica sobre irregularidades apresentadas no
estabelecimento, DEFERE o descredenciamento da empresa DROGARIA MEIRELES DE
MARILIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 12.856.756/0001-16, Ref.:
25000.147481/2014-51, localizada no Município de MARILIA/SP, do Programa Farmácia
Popular do Brasil - Aqui Tem Farmácia Popular.

Ref.: Processo n.º 25000.407198/2017-36.
Interessado: ANTONIO DE OLIVEIRA NETO & CIA LTDA.
Assunto: Solicitação de descredenciamento do Programa Farmácia Popular - Sistema
Co-pagamento.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério
da Saúde, no uso das competências atribuídas pelo artigo 39, Inciso I da Portaria de
Consolidação nº. 05, de 28 de setembro de 2017, Seção III, artigo 572, Anexo LXXVII,
à vista da conclusão de análise técnica sobre irregularidades apresentadas no
estabelecimento, DEFERE o descredenciamento da empresa ANTONIO DE OLIVEIRA
NETO & CIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 81.744.021/0001-13, Ref.:
25000.153096/2010-19, localizada no Município de CURITIBA/PR, do Programa Farmácia
Popular do Brasil - Aqui Tem Farmácia Popular.

Ref.: Processo n.º 25000.151023/2015-05.
Interessado: DE MICHIELI & GRACIANO DROGARIA LTDA.
Assunto: Solicitação de descredenciamento do Programa Farmácia Popular - Sistema
Co-pagamento.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério
da Saúde, no uso das competências atribuídas pelo artigo 39, Inciso I da Portaria de
Consolidação nº. 05, de 28 de setembro de 2017, Seção III, artigo 572, Anexo LXXVII,
à vista da conclusão de análise técnica sobre irregularidades apresentadas no
estabelecimento, DEFERE o descredenciamento da empresa DE MICHIELI & GRACIANO
DROGARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 04.966.683/0001-97, Ref.:
25000.185531/2006-98, localizada no Município de LIMEIRA/SP, do Programa Farmácia
Popular do Brasil - Aqui Tem Farmácia Popular.

Ref.: Processo n.º 25023.401567/2017-19.
Interessado: FARMACIA JAGUAPITA LTDA.
Assunto: Solicitação de descredenciamento do Programa Farmácia Popular - Sistema
Co-pagamento.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério
da Saúde, no uso das competências atribuídas pelo artigo 39, Inciso I da Portaria de
Consolidação nº. 05, de 28 de setembro de 2017, Seção III, artigo 572, Anexo LXXVII,
à vista da conclusão de análise técnica sobre irregularidades apresentadas no
estabelecimento, DEFERE o descredenciamento da empresa FARMACIA JAGUAPITA LTDA,
inscrita no CNPJ sob o n.º 76.137.595/0001-93, Ref.: 25000.500524/2009-73, localizada
no Município de JAGUAPITA/PR, do Programa Farmácia Popular do Brasil - Aqui Tem
Farmácia Popular.

Ref.: Processo n.º 25006.400479/2017-16.
Interessado: VALMIFARMA COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA.
Assunto: Solicitação de descredenciamento do Programa Farmácia Popular - Sistema
Co-pagamento.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério
da Saúde, no uso das competências atribuídas pelo artigo 39, Inciso I da Portaria de
Consolidação nº. 05, de 28 de setembro de 2017, Seção III, artigo 572, Anexo LXXVII,
à vista da conclusão de análise técnica sobre irregularidades apresentadas no
estabelecimento, DEFERE o descredenciamento da empresa VALMIFARMA COMERCIO
DE MEDICAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.º 81.444.119/0001-55, Ref.:
25000.579866/2009-16, localizada no Município de CURITIBA/PR, do Programa Farmácia
Popular do Brasil - Aqui Tem Farmácia Popular.

Ref.: Processo n.º 25001.402023/2017-22.
Interessado: FARMACIA FARMIL EIRELI.
Assunto: Solicitação de descredenciamento do Programa Farmácia Popular - Sistema
Co-pagamento.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do Ministério
da Saúde, no uso das competências atribuídas pelo artigo 39, Inciso I da Portaria de
Consolidação nº. 05, de 28 de setembro de 2017, Seção III, artigo 572, Anexo LXXVII,
à vista da conclusão de análise técnica sobre irregularidades apresentadas no
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